DECRETO Nº 479/2006

DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO “SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA” A ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI AFETADA POR ESTIAGEM.

LIDIO LEDESMA, Prefeito Municipal de Iguatemi, Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 73, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal e Art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de Fevereiro de 2005,

-
Considerando que persistem os efeitos gerados pela frustração da safra agrícola, em razão da estiagem ocorrida no Município há mais de 40 dias, conforme Laudo de Avaliação de Perdas emitido pelo IDATERRA em conjunto com as cooperativas e revendas agroindustriais e assessorias técnicas;

-
Considerando que a ocorrência de estiagem na área rural ocasionou a diminuição considerável da capacidade de exploração de água, causou perdas drásticas nas lavouras, afetando também a criação de gado e a produção de leite;

-
Considerando que o levantamento da Gerência Municipal Planejamento e Desenvolvimento Econômico e do IDATERRA deste Município informaram grandes perdas ocorridas na agropecuária;

-
Considerando que nas propriedades rurais está ocorrendo escassez de água nas fontes naturais e açudes constantes do Formulário de Avaliação de Danos, anexo a este Decreto;

-
Considerando que de acordo com a Resolução nº 03 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC, a intensidade deste desastre foi dimensionada como de nível III.

D E C R E T A :

Art. 1º -
Fica decretada a existência de Situação Anormal provocada por ESTIAGEM e caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, em toda a área rural do Município de Iguatemi-MS.

(Decreto nº 479/2006
-    fls. 02)
Art. 2º -
Confirma-se à mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC (nomeada pelo Decreto Municipal nº 087/2002) e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres após adaptados à situação real dessa estiagem.

Art. 3º -
Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta aos desastres e a realização de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.

Parágrafo Único -
Essas atribuições serão coordenadas pela Comissão Municipal de Defesa Civil.

Art. 4º -
Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrário, devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por até igual período.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E SEIS.

LÍDIO LEDESMA

PREFEITO MUNICIPAL
